
DIRETRIZES BÁSICAS SOBRE AS PETIÇÕES 

INICIAIS PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS 

NO JEF - SALGUEIRO



JUSTIFICATIVA/ OBJETIVO

 Considerando os princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e
celeridade, presentes no art. 2º, da Lei 9.099/1995.

 Considerando o dever de cooperação processual, preconizado no art. 6º do Código de
Processo Civil – CPC;

 Considerando os fins sociais e às exigências do bem comum na aplicação do ordenamento
jurídico de acordo com os princípios norteadores, conforme art. 8º, do CPC;

 Considerando a razoável duração do processo e os meios possibilitadores da celeridade de
tramitação, prescritos no art. 5º, inciso LXXVIII, da CF/1988;

 Considerando o elevado número de ações judiciais e o crescimento do acervo do JEF -
Salgueiro;

 Considerando que mais da metade das ações judiciais no JEF – Salgueiro tem necessitado de
atos de emenda de petição inicial para adequação ao ordenamento jurídico brasileiro;

 Considerando que petições iniciais mal instruídas provocam diversos atos processuais e
prejudicam o bom funcionamento da 20ª Vara Federal e afeta todos os sujeitos processuais;

RESOLVE, este Juízo, informar aos advogados, procuradores e servidores os documentos essenciais
e suas peculiariedades para apreciação do mérito das demandas mais recorrentes
(previdenciárias e assistenciais) do JEF - Salgueiro, bem como os equívocos mais comuns que
geram entraves ao bom andamento processual.



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

 Verificação de Litispendência no CRETA e no PJE 2.X;

 Evita: perda de esforços, insegurança jurídica e atrasos por excesso de 

demandas.



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

ASSUNTOS

 Poderá haver mais de um assunto cadastrado na demanda,
porém é importante que o assunto principal esteja correto, pois
ele denomina a ação.

Exemplos:

 Benefício Assistencial – Deficiente (BPC-LOAS) – Cód. 11946

 Benefício Assistencial – Idoso (BPC-LOAS) – Cód. 11947

 Aposentadoria por Idade Rural – Cód. 6098

 Aposentadoria por Idade Híbrida – Cód. 12399

 Auxílio Doença – Cód. 6101

 Auxílio Doença Acidentário – Cód. 7757

 Salário-Maternidade – Cód. 6103

 Pensão por Morte – Cód. 6104

 Auxílio-Reclusão – Cód. 6105



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

PARTES

 Quando houver menor de idade ou

incapaz, é importante cadastrar o

responsável legal ou determinado em juízo;

 Além disso, nesses casos, é obrigatória a

participação do MPF, em Outros

Participantes – Fiscal da Lei.



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

PARTES

 O INSS deve vir atrelado à Procuradoria;

 O cadastramento da CEABDj agiliza a execução e deve vir em: Outros Participantes – Órgão de

Cumprimento.



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

PARTES

Quando for cadastrar o INSS (Polo passivo), CEABDj (Outros participantes –
Órgão de Cumprimento) e MPF (Outros participantes – Fiscal da Lei) faça a
busca correta, pois já estão cadastrados.

 INSS: busque INSS, verifique se está atrelado à PGF/AGU e o CNPJ nacional:
29.979.036/0001-40;

 CEABDj: busque CEAB, verifique se está atrelado à Procuradoria e o CNPJ
nacional: 05.489.410/0001-61;

 MPF: busque Ministério Público Federal, verifique se está atrelado à
Procuradoria da República e o CNPJ nacional: 03.636.198/0001-92;



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO

 Havendo pedido de Justiça Gratuita, Pedido Liminar ou Segredo de Justiça é importante além de

constar na Inicial, também ser indicado no Sistema;

 O valor da causa deve ser idêntico ao informado na Inicial.



CADASTRAMENTO NO PJE 2.X

CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO

 O indicativo de prioridade processual possibilita maior celeridade à parte quando legal, porém a

indicação indevida provoca atrasos, em decorrência das retificações necessárias.



PETIÇÃO INICIAL

ERROS MAIS COMUNS

 Na qualificação das partes, o principal erro tem sido o endereço da parte autora;

 A utilização de modelos possibilita alta produtividade, mas deve haver cuidado, pois, por
erro de preenchimento, poderá haver mistura de dados processuais diversos;

 É comum a ausência de renúncia ao teto dos Juizados Especiais ou a falta de poderes na
procuração, conforme Súmula 17, da TNU;

 O valor da causa deve ser valorado e justificado, conforme a causa. A incompatibilidade do
valor (a maior ou a menor) acaba por gerar ato para esclarecimentos ou modificação;

 Frequentemente, há a ocorrência de documentos juntados com nomenclatura errada e
ilegíveis (principalmente os documentos do PA do INSS). Segundo a Portaria Nº 144/2022, da
Direção do Foro da JFPE, a juntada de arquivos fora do padrão é causa para
desconsideração dos arquivos ou extinção sem resolução do mérito, a depender do caso;

 Documentos deficitários, como comprovante de residência fora dos padrões, ausência do
comprovante de indeferimento do benefício ou falta de indicação do número do benefício
ou do motivo do indeferimento, ausência de informações claras e expressas sobre a
situação socioeconômica dos componentes do núcleo familiar (Benefícios assistenciais) e
documentos extemporâneos ao período de carência do benefício;

 Ingresso de ações visando auxílio doença que tenham como fato gerador acidente de
trabalho: acidente no trabalho, no trajeto para o trabalho ou na sua volta e a doença
ocupacional. Quando identificadas, haverá declaração de incompetência, conforme art.
109, I, da CF/1988, independentemente do estado que se encontrarem.



PETIÇÃO INICIAL
 Não há padrão único nas petições iniciais, no

entanto a utilização de estrutura adequada
possibilita uma análise mais eficaz e célere da
petição e dos documentos.

 Separar e destacar os tópicos da estrutura, com
objetividade e clareza, são facilitadores da análise
processual.



DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS A 

TODAS AS DEMANDAS

 Identificação civil;

 CPF;

 Procuração ad juditia, devidamente datada e assinada (se analfabeto,

a rogo de duas testemunhas com documentos ou procuração pública);

 Comprovante de residência (emitido há menos de um ano);

 Em casos de representação, devem ser anexados os documentos do

representante e do representado, ainda que este seja menor de idade.

Observação: verificar os requisitos específicos de cada categoria, dispostos

na Portaria XXXX/2022, do Juízo da 20ª Vara Federal.



DOCUMENTOS AUXILIARES

 Nas ações que pleiteiam benefícios assistenciais, faz-se necessário
informações claras e expressas sobre a realidade socioeconômica dos
componentes do núcleo familiar e pode ser utilizado o Formulário Loas,
constante no link:
https://www.jfpe.jus.br/JFPE/Juizados%20Especiais%20Federais%20%20Proces
sos%20/Juizados_Especiais_Federais__Processos_/2021/02/26/20210226Formul
ario_LOAS.PDF.

 Outros materiais podem ser encontrados no site da Justiça Federal de
Pernambuco (www.jfpe.jus.br – Processos – Processo Eletrônico JEF/CRETA)
ou diretamente no endereço eletrônico:
https://www.jfpe.jus.br/index.php/servicos/proceletronicoscreta.

 Apesar de constar a Declaração de Residência como documento auxiliar,
ela não é capaz de comprovar o domicílio do autor (verificar os
documentos aptos na Portaria XXXX/2022).

http://www.jfpe.jus.br/
http://www.jfpe.jus.br/images/stories/docs_pdf/docs/manualcretav2.6.pdf


PORTARIA XXXX/2022

 Na Portaria XXXX/2022, do Juízo da 20ª Vara Federal, estão especificados os

documentos básicos que possibilitam a análise do mérito das demandas

previdenciárias e assistenciais mais recorrentes do Juizado Especial, bem

como aqueles que são inadmissíveis como comprovante de pressupostos
processuais ou provas dos fatos alegados.

 A indicação, na Portaria, dos documentos mínimos para comprovação dos

requisitos e fatos não retira o dever da parte ou de seu procurador de

buscar amplo e válido arcabouço de provas.

 A apresentação das provas minimamente exigidas para análise do mérito
não determinada por si só a conclusão processual ou a sua procedência,

tendo em vista o livre convencimento do magistrado.



PORTARIAS DISPONIBILIZADAS

 Portaria XXXX/2022 – do Juízo da 20ª Vara Federal em Salgueiro;

 Portaria 144/2022 – da Direção do Foro da JFPE 

(https://www.jfpe.jus.br/images/stories/docs_pdf/Njud/SEI_2950638_Por

taria_da_Direcao_do_Foro_144.pdf).




